
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.024 - SC (2014/0176686-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GAINETE EDÉSIO VIEIRA 
ADVOGADOS : CHRISTIAN MARCEL BATISTA E OUTRO(S)
  OLAVIO PEREIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 386, 
VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. AFRONTA AO ART. 180, CAPUT E § 1º, 
DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, bem como realizar 
o adequado enquadramento da conduta ao tipo legalmente previsto. Incidência 
da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.024 - SC (2014/0176686-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GAINETE EDÉSIO VIEIRA 
ADVOGADOS : CHRISTIAN MARCEL BATISTA E OUTRO(S)
  OLAVIO PEREIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GAINETE EDÉSIO VIEIRA, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 386, VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. 
AFRONTA AO ART. 180, CAPUT E § 1º, DO CP. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO." (fls. 396/400)

Sustenta o agravante, às fls. 404/410, que o Recurso Especial interposto não 

trata de reexame de prova, pois visa apenas extrair uma nova conclusão da decisão recorrida, 

que claramente violou diversos dispositivos de leis federais.

Alega, ainda, que "realizou o devido cotejo analítico, comprovando a similitude 

fática entre os julgados divergentes, se desincumbido, portanto, de seu ônus".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 547.024 - SC (2014/0176686-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 386, 
VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. AFRONTA AO ART. 180, CAPUT E § 1º, 
DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, bem como realizar 
o adequado enquadramento da conduta ao tipo legalmente previsto. Incidência 
da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

sustentada afronta ao artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, pretende o 

recorrente, ao pugnar por sua absolvição do delito de receptação qualificada, rediscutir a 

suficiência probatória para a condenação, o que implicaria, inevitavelmente, incursão no bojo 

do arcabouço fático probatório, procedimento esse incabível nas vias excepcionais. 

No mesmo sentido, no que concerne à sustentada negativa de vigência ao 

artigo 180, caput e § 1º, do Código Penal, ao argumento de que a conduta configura o delito 

de receptação culposa ou simples, é assente nesta Corte que "o pedido de desclassificação 

implica, inevitavelmente, em incursão no arcabouço probatório, o que é inviável na sede eleita, 

nos termos do que se depreende da leitura do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte". (AgRg 

no AREsp 60.619/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, DJe 22/02/2012)

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição, bem como realizar o adequado enquadramento da 

conduta ao tipo legalmente previsto. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita 
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espaço para a análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara 

exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

""PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59 E 69, 
AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. OFENSA AO ART. 71 DO CP. 
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 619 
DO CPP. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A análise de eventual ofensa aos artigos 
59, 69 e 71 do Código Penal demanda, inevitavelmente, incursão no 
arcabouço probatório, porquanto a análise acerca da fixação da adequada 
pena base e da caracterização de crime continuado passa pelo exame dos 
fatos e das provas, o que é vedado na via eleita. Inteligência do enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 1384194/RJ, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe 30/03/2011). 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. A pretensão de reformar a 
dosimetria da pena, exacerbada em face de circunstâncias judiciais 
afirmadas desfavoráveis, implica, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, consoante a 
Súmula n.º 7 do STJ. (...). Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no Ag 818.093/RJ, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJ 
17/09/2007).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. LEI Nº 9.807/99. DELAÇÃO PREMIADA. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 1. Entendendo o 
Tribunal a quo pelo não reconhecimento do benefício da delação premiada 
previsto na Lei nº 9.807/99 de maneira fundamentada, perquirir o acerto da 
decisão implica em revolvimento de provas, inviável pela via eleita, a teor da 
Súmula nº 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
229.048/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
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TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

Além disso, nos termos do explicitado no decisum monocrático, no que 

concerne ao dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que o 

recorrente não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

e nem comprovou a similitude fática entre os julgados ditos divergentes. Dessa forma, o 

recurso não merece prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. (...). 2. Quanto à assertiva de que a 
condenação foi baseada unicamente no depoimento do co-réu, além de a 
alegação não encontrar respaldo nas peças acostadas aos autos, interposto 
o Apelo Especial, no ponto, tão-somente pela alínea c do permissivo 
constitucional, a divergência jurisprudencial não restou caracterizada nos 
moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do RISTJ e 541 do  CPC, pois 
ausente o indispensável cotejo analítico, sendo certo, ainda, não ter ficado 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas. 3. Persisto 
no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, o reexame de 
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matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta Corte, segundo a 
qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0176686-0 AREsp 547.024 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  025090014671  20130154918  20130154918000100  20130154918000101  201301554918  
25090014671

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GAINETE EDÉSIO VIEIRA
ADVOGADOS : OLAVIO PEREIRA

CHRISTIAN MARCEL BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GAINETE EDÉSIO VIEIRA
ADVOGADOS : OLAVIO PEREIRA

CHRISTIAN MARCEL BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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